Comarca da Capital Regional da Barra da Tijuca – 6ª Vara Cível

Juíza: Flávia de Almeida Viveiros de Castro
Processo nº 0031388-56.2009.8.19.0209
P.Nº 0031388-56.2009.8.19.0209 Autor: ADRIANA DIAS DA SILVA Réu: UNIBANCO ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIOS MÉDICOS Ação de Indenização SENTENÇA RELATÓRIO 1. Trata-se de ação para obter a devolução de valores indevidamente pagos pela parte autora, conforme reconhecido em sentença proferida em sede de Juizado Especial Cível, como se vê dos termos da petição inicial de fls. 02/06, pretendendo a autora que a devolução se dê em dobro; 2. A inicial veio acompanhada da sentença proferida em sede de Juizado Especial, conforme se vê de fls.16, a qual refere expressamente que o direito da autora à restituição do indébito poderia ser obtido em Juízo Cível; 3. A parte ré apresentou contestação às fls. 106/117, alegando ter havido prescrição do crédito autoral, que a inicial seria inepta e que a autora não teria comprovado o fato constitutivo de seu direito; 4. Réplica às fls. 135/142, reiterando a autora seus argumentos e juntando aos autos a planilha de folhas 143/150; 5. A ré se manifesta mais uma vez, registrando que a planilha autoral estaria incorreta, por não levar em consideração que os valores cobrados diriam respeito ao padrão de conforto e faixa etária das partes beneficiadas; Este o relatório; Passa-se a decidir; FUNDAMENTAÇÃO 6. O feito encontra-se em ordem e apto a ser julgado, estando corretamente instruído; 7. O pedido autoral é PARCIALMENTE PROCEDENTE como a seguir se fundamenta; 8. Em primeiro lugar há que ser lembrado que a lide é de consumo, devendo ser solucionada sob o pálio do CDC; 9. Não há prescrição alguma, ante a propositura da anterior demanda, que interrompeu o prazo prescricional; 10. Quanto ao mérito não tem a ré melhor sorte no que diz respeito ao direito da autora em obter a devolução SIMPLES do que verteu a maior ao plano de saúde da ré; 11. O abuso da ré quanto aos valores cobrados da autora já foi reconhecido por sentença transitada em julgado, ex vi de folhas 16. Fica vedada a rediscussão da lide; 12. A planilha de folhas 144/150 é de clareza solar, não tendo havido a indispensável impugnação pontual da ré, que se limitou a juntar outra planilha, sobre a utilização do plano pela autora, o que nada tem a ver com o que se discute neste processo, que diz respeito à devolução de indébito; 13. O único senão é que o entendimento do Juízo, acompanhando sedimentada jurisprudência deste E. Tribunal, vai no sentido de ser devida a devolução simples e não em dobro dos montantes indevidamente cobrados, visto não estar comprovado que a cobrança excessiva tenha sido originada de fraude ou má-fé; DISPOSITIVO Isto posto, tudo visto e analisado, JULGA-SE PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral para condenar a ré a restituir à autora o valor de R$ 15.068,00, com juros de 1% ao mês e correção monetária, desde a citação. Ante a sucumbência parcial, custas e despesas processuais e verba honorária dirimidas na forma do artigo 21 do CPC, sendo certo que a parte autora é beneficiária da gratuidade de justiça; Transitada esta em julgado, nada mais requerendo as partes, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2012 Flávia de Almeida Viveiros de Castro Juíza Titular.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 20.09.2013.
